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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1
O Colégio Bandeirantes, mantido pelo Sociedade Educacional de Ribeirão Preto autorizado a funcionar por Portaria CEBN publicada em 30-09-74, requer autorização para funcionamento do Curso a Distância de Ensino Fundamental para Jovens e Adultos, conforme o que dispõe a Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 Esclarece o requerente que já mantém o referido Curso nos termos da Deliberação CEE 5/95, autorizado pela Portaria da Delegacia de Ensino de Ribeirão Preto, publicada em 04-11-95.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - O Parecer CEE n.º 303/99, indica claramente quais os requisitos necessários para aprovação de Projetos de Educação a Distância:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. 
1.2.2 – Em um dos Pareceres de autoria do Cons. José Camilo dos Santos Filho, lembra que também deve ser analisada a qualificação da equipe pedagógica:

“A esses requisitos acrescentamos a qualificação adequada da equipe pedagógica, não para exercer o papel convencional do ensino presencial, mas para produzir e(ou adaptar material didático para o ensino a distância e para exercer o papel de tutor ou monitor dos alunos, num contexto individualizado ou de pequenos grupos.”

1.2.3 - No caso do Colégio Bandeirantes de Ribeirão Preto, o bem formulado relatório da Comissão de Especialistas, aponta:

1.2.3.1 – Quanto ao Projeto Pedagógico:

“Podemos dizer que suas práticas pedagógicas de ensino e avaliação parecem ser adaptadas da experiência em seus cursos presenciais, supletivos ou regulares. Contudo, o projeto pedagógico apresentado não descreve a operacionalização dessas práticas no ensino a distância, sendo um mero instrumento burocrático-institucional.”

1.2.3.2 – Quanto ao material didático e sistema de avaliação:

 “Por outro lado, tanto o material didático como as provas não foram especificamente elaborados para as características próprias do ensino a distância ou para sua clientela. Isso faz com que certos procedimentos e conteúdos, já seriam bastante questionáveis e eventualmente ociosos mesmo em um curso regular, façam parte das exigências do ensino à distância. Os programas, por exemplo, são excessivamente longos e provavelmente não são cumpridos. Eles se assemelham mais a índices de livros didáticos do que a um planejamento criterioso a partir das características do ensino a distância, da clientela e dos professores. O mesmo poderia ser dito das provas de recuperação e das utilizadas para fins de certificação que examinamos. Freqüentemente elas demandam informações irrelevantes, verificando, por exemplo, a correção de acentos difíceis em certas palavras e não incluindo uma redação, ainda que simples.”

1.2.3.3 – Quanto á equipe pedagógica:

O relatório da Comissão, aponta que os Professores não têm qualificação adequada para atender projetos de educação a distância (fls. 2 a 4, 13 e 14).

1.2.4 – O desenvolvimento de projetos educacionais nos locais de trabalho merecem ser estimulados e em função disso sugerimos que a Instituição pense na continuidade do seu trabalho na forma presencial. (Del. CEE n.º 01/99) depois da competente autorização.

Contudo, quanto aos pedidos de credenciamento e autorização de cursos de Educação a Distância, somos pelo indeferimento.

2. CONCLUSÃO

2.1
Indeferem-se os pedidos de credenciamento e autorização para oferecer curso a distância de ensino fundamental para Jovens e Adultos, formulado pelo Colégio Bandeirantes, de Ribeirão Preto.

2.2
Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a Escola deverá encerrar matrículas e inscrições(
b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos cursos;

2.3
A Diretoria de Ensino da Região de Ribeirão Preto deverá:

a) no prazo de 5 dias úteis, a contar da publicação deste Parecer, verificar o encerramento do livro de matrículas da Instituição(
b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) tomar as demais providências cabíveis, enviando relatórios a este Conselho.

2.4
Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região de Ribeirão Preto e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 28 de julho de 1999

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                    Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO ESPECIAL adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Nacim Walter Chieco, Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães e Vagner José Oliva.

Sala das Comissão, em 28 de julho de 1999

a) Cons.  Nacim Walter Chieco

           Presidente da CE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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